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A nós nSo, mas a muita gen- 
te deve ter Causado verdadeira 
decepção o relatório que, ao 
chefe do govêmo, apresenta- 
ram os seus ministros, acerca 
do "funcionamento dos órgãos 
representativos e das modifica- 
ções que a experiência aconse- 
lha sejam introduzidas nos dis- 
positivos da Constituição". 

Com efeito, muito se tem fa- 
lado na democratização do Pais 
e ardentemente desejada tem 
sido ela. Pode-se afirmar, sem 
temor de êrro, ser esta, entre 
tôdas, a aspiração dominante. 
Entretanto, o com que nos ace- 
na o relatório encomendado 
pelo sr. Getúlio Vargas a seus 
ministro é exclus.vamente, para 
usar a sua consagrada expres- 
são, a complementação das ins 
tituições estabelecidas pela cat- 
ta de 10 de novembro. Consti- 
tucionalização pode;á ser, te 
com isto se quizer significar 
que agora, decorridos mas de 
sete anos, se vai começar a 
cumprir o diploma à nação ou- 
torgado, mas democratização 
nunca, pela obvia razão, de não 
se tratar de uma constituição 
democrática, tanto pela origem, 
espúria e v.ciosa, como pela 
est:utura dos poderes, de feição 
nitidamente totalitária. 

A quem cabe, pois, a culpa do 
equívoco e da decepção conse- 
qüente, que a esta hora deve 
estar avassalando o Pais de ex- 
tremo a extremo? Não, por cer- 
to, ao chefe do Estado, que ês- 
se, justiça se faça, bem se! 
guardou sempre de prometer,! 
no caso, o que não podia estar | 
em sua tenção realizar. Cabe 
ela, sim, aos que, na justificada | 
ânsia de sair da aflitiva situa-j 
ção em que se está debatendo 
o Brasil, se apegavrm a qual-1 
quer tênue esperança, que a 
forçada interpretação das pala-1 
vras presidenc ais pudesse por-' 
ventura autorizar. 

Não se trata, pois, de demo-] 
cratizar o País, — diga-se uma 
vez por tôdas — se por demo- j 
cratização se há-de entender a . 
passagem a um regime de pie-' 
na liberdade, em que o govêrno 
seja simples resultante da opi- 
nião popular, livremente orga- 
nizada em partidos, em vez de 
mentor e senhor dela. Muito 
pelo contrario, o que se preten- 
de é, simplesmente, pôr em pie-! 
no vigor as disposições da carta i 
autoritária outorgada pelo sr. j 
Getúlio Vargas à nação, pois du- 
rante sete anos lhe não foi pos- 
sível fazer funcionar aqueles 
orgãcs falsamente representati- 
vos, com que também se arrea- 
ram as constituições ditatoriais 
da Ilalia e da Alemanha; o que 
se quer, sobretudo, é dar ao go- 
vêrno, com o banho lustrai das 
umas, uma aparência de sanção 
democrática, com que apresen- 
tar-se possa à Conferência da 
Paz, porquanto, de acôrdo com 
as promesas universalmente fei- 
tas, aquela devTá ser uma as- 
sembléia sem par, onde ae de- 
mocracias decidirão os destinos 
da civilização. 

Tal é a orientação tomada1 

pelo chefe do Estado, depois] 
que a nossa entrada na guerra 
ao lado dos aliados pôs o seu 
regime em irremediável contra- 
dição com a nova situação po- 
lítica do mundo. Transigiu, con- 
cedeu, mas apenas para pór em 
plena execução a carta que, du- 
rante sete anos, não pudera vi- 
ver senão mediante o balão de 
oxigênio do estado de emergên- 
cia, apenas para passar do po- 
der puramente pessoal do pre- 
sidente, ao mesmo poder pes- 
soal aparentemente restringido 
por supostos órgãos representa- 
tivos. 

Nem outra cousa se poderia 
razoávelmente esperar, justo é 

reconhecê-lo, de um poder di- 
tatorial tão longa e intensa- 
mente exercido. Desmentir-se- 
iam as leis da psicologia polí- 
tica e as 1 ções da história, 
ope;ar-se-ia verdadeiro milagre, 
se o sr. Getúlio Vargas conse- 
guisse sair da ditadura pela 
porta ampla de demcóracia. Não 
o podendo, entre outros moti- 
vos também por o não querer, 
procura êle, muito de acôrdo 
nisso com o seu feitio, contor- 
nar, tergiversar, concedendo o 
mínimo do mínimo, para con- 
servar o máximo, para êle ir- 
renunciável. 

O chefe do Estado concordou, 
pois, em completar e pôr em 
pleno funcionamento as insti- 
tuições por êle mesmo outor- 
gadas. E, assim resolvendo, foi 
é verdade, um pouco além; hou- 
ve por bem agraciar-nos, se- 
gundo faz supor o relatório mi- 
nisterial, com a eleição direta, 
que substituirá o engenhoso e 
complicado sistema de eleição 
indireta, previsto na carta 
constitucional. 

Grande concessão seria, real- 
mente, essa da eleição direta, e 
merecedora dos mais altos en- 
côm os, se lícito nos fosse to- 
má-la na ampla e legítima 
acepção da palavra. Porque, se 
pudesse a Nação manifestar-se 
livbemente e integralmente, ele- 
gendo homens da sua confian-, 
ça, e se tais homens fossem pa- 
ladinos da democracia, em vez 
de turiferários da autocracia, 
formalmente liquidado estaria 
o regime autoritário e sómen- 
te novo golpe de Estado, muito 
mais dificultoso e arriscado que 
o de 10 de novembro, poderia 
ainda prolongá-lo algum tem- j 
po. 

Será essa, porém, a eleição 
ccm que nos acenam ? 

Sómente a mais rematada in- 
genuidade poderia acreditar es- 
teja disposta a D tadura a ma- 
tar-se com suas próprias mãos,1 

E que o não está realmente e,' 
pelo cont-ário, só quer é per-| 
sistir, embora aparentando 
transigir com os anseios popu- 
lares, demonstra-o desde já o 
proprio relatório ministerial. 
Falta ali aquela linguagem 
franca, simples e clara de quem 
se ofe~ece plenamente ao jul- 
gamento da Nação. A urgênc a 
das eleições, dete-minade por' 
causas meramente diplomáticas,' 
é a consideração oue tôdas do- i 
mina no ânimo dêste govêmo. j 
que antes não admitia sequer a 
mais leve insinuação a tal res-, 
peito. Pouco importa que se 
ofereçam ou não as necessárias | 
garantas, pouco importa que a: 
grande maioria dos cidadãos 
tenha ou não a possibilidade de! 
se manifestar legitimamente,1 

porque o imperioso, agora, é 
sacramentar o regime que, nos, 
seus sete anos de existência, 
viveu sempre em estado de pe- 
cado mortal, violando a própria 
lei fundamental que a si mes- 
mo se havia dado. 

Assim é que, nesse frenesi 
eleitoral de que se acha possuí- 
do o govêrno, se quer prescindir 
de "um alistamento específico 
geral" e se pretende "um alis- 
tamento' provisório perante as 

! mesas eleitorais convocadas 
copi a conveniente antecedên- 

1 cia", para aqueles que não 
possurm os necessários docu- 
mentos de identidade. São, 
pois, as próprias mesas eleito- 
rais, cuja função, onde quer 
que se façam eleições, é reco- 
lher os votos dos cidadãos de- 
vidamente habilitados, são as 
próprias mesas eleitorais que 
vão exercer prerrogativa de os 
habilitar, concedendo-lhes os 

| títulos comprobatórios. 
Diante de tal enormidade, 

dispensável parece esperar pela 

lei eleitoral, para prever o que. 
sob o pomposo nome de consti- 
tucionalização, nos prepara o 
govêrno. Peito o alistamento 
sem as indispensáveis garantias 
de honestidade e lisura, que só- 
mente com o Código Eleitoral 
foram plenamente alcançadas 
neste país, e privado êle da 
fiscalização, também essencial, 
das várias organizações parti- 
dárias, rue pela base todo o 
sistema. Saber se o sufrágio 
será, ou não, rigorosamente se- 
creto, se será, ou não, plena- 
mente assegurada a liberdade 
de propaganda, se será garan- 
tido, ou não, o acesso dos opo- 
sicionistas às mesas eleitorais, 
se os votos serão, ou não, inte- 
gralmente computados, perde já 
boa parte da sua importância. 
Montada em grande escala, pe- 
lo govêrno. a fábrica de eleito- 
res, poderão satisíazer-se fa- 
cilmente tôdas as necessidades 
e muito aventuroso não será 
supor que se venham a desban- 
car as mais escandalosas elei- 
ções do passado. 

Porque preciso é não esque- 
cer a sábia, para não dizer 
diabólica combinação de dois 
fatores que se corroboram mu- 
tuamente: de um lado a extre- 
ma facilidade do alistamento e 
a impossibilidade de fiscaliza- 
ção efetiva; de outro lado, a 
invocada angústia de tempo, 
que, além de agravar as difi- 
culdades da fiscalização, impe- 
dirá a grande número de opo- 
sicionistas o habilitar-se e não 
prejudicai;á o govêrno, já pelas 
maiores facilidades de que dis- 
põe, já porque há meses vem 
êle preparando discretamente 
o seu presumido eleitorado, dis- 
áribuindo-lhe ca: teiras de iden- 
tidade. 

Demais, é o próprio govêrno 
quem, com a assinatura de to- 
dos os seus minstros, exclui a 
hipótese de vir a ser vencido. O 
plebiscito, que devera ter san- 
cionado a Carta de 10 de no- 
vembro e nunca chegou a rea- 
lizar-se, aifigura-se-lhe agora 
pe feitamente inútil, pois outro 
não poderia ser o seu resulta- 
do, senão a aprovação da cons- 
titução "que, em suas linhas 
fundamentais, veio ao encontro 
de indiscutíveis exigências da 
Nação". A convocação da As- 
sembléia Constituinte é tam- 
bém desnecessária, porque — 
afirmam-no ainda os srs. mi- 
nistros — "ninguém no Brasil 
pretenderia elaborar uma nova 
Constituição, para sustenta^ 
princípios diferentes ou contrá- 
rios" da Carta atual. 

Essa é a mentalidade que vai 
presidir à chamada democrati- 
zação do País. Não se apresen- 
ta simplesmente o govêmo ao 
julgamento da Nação, depois 
de haver durante sete anos | 
exercido o poder discricionário,' 
mas pelo contrário, julga-se êle, 
ainda com o direito de ditar- 
lhe as normas que deverá con-1 
sagrar. Será semelhante dispo-1 
sição de ânimo bom prenúnclo 
de lisura no pleito ? 

Em suma. não se cogita ver- 
dadeiramente, agora, da demo- 
cratização do País. Incide em 
grosseiro equívoco quem imagi- 
nar que a isto se acha disposto 
o govêrno, Nem a finalidade 
apregoada, nem os meies oíe- 
reedos justificam tal orença. 
Oxalá me eu engane. Muito de- 
sejo enganar-me, porque, se 
escrevo estas linhas de pessi- 
mismo e descrença, não é pelo 
amargo prazer de malsinar, se- 
não pelo patriótico dever de 
chamar a atenção dos que de- 
têm no momento os dastinos da 
Nacionalidade e, embora não 
.seja de esperar, poderão ainda, 
no último momento, encontrar 
o verdadeiro caminho. 


